
JURISDICCION DE M A T A N Z A 

Con t r a t a q u e ce lebran el co lono 众 

y J). con arreglo á lo dispuesto en 
el R e g l a m e m o ap r obado por Kea l Dec r e t o de 6 de J u l i o de 1860 pa ra la intro-

ducc i ó n y r eg imen á c co lonos as iá t icos en esta Is la , c i i r u l a r del G o b i e r n o Supe-

rior C iv i l de 27 do M a r z o de 1861 y d e m á s d isposic iones v igentes . 

Cons t e por este d o c u m e n t o c o m o yo ^ 

n a t u r a l d e l p u e b l o de e n ^ A s i a , d e o H n ^ h a b i e n d o 
c u m p l i d o m i coinpronii iso coi» j l e c onven i do 

con t ra t a rme <le nuevo con I K ^ ^ 氣 b n j o las condi-

c iones s i g u i e n t e s : , 

— E l t é r m i n o d e es ta c o n t r a t a se rá el ^ U S ^ c o n t a d ü s d e s d e es te d i a . 
ob l i go ;i pract icar cu i i lqu ier t r aba jo á q ue m e d e d i q u e m i c i t ado pa-

trono, ya sea en ingen ios , en otras fincas 6 tal leres, s e gu a a d i cho señor le aco -
m o d e , y á t r a b a j a r ^ ^ ^ ^ l i o r a s d e l d i a c o m o lo v e r i f i c a n los ciernas t r a b a -
j adores en su casa y mi todos los d ías que no sea cos tumbre esceptuar . 

3，一T a m b i é n m ^ o b l i g o á s u j e t a r m e y n io s u j e t o d e s d e a h o r a a i a d i s e i p l i r m 
que t iene es tab lec ida en su casa y a las leyes del pa is . 

4 i l — H e m o s conven i do q ue m e r emune r a r á m i t r aba jo con la s u m a de 

que para m i manu t en c i ó n ine pasará d i a r i amen te ^ ^ T n z a s de car 

ne, l ibras de p l á tanos , bon ia tos ú otras sus tanc ias a l imen t i c i as , prestándo-

me as is tenc ia de med i co en caso (le e n í e n n e d a d y las med i c i nas necesar ias . T í u m 
bien me da r á m u d a s (le r opa al a ñ o , c ompues t a s de p a n t a l ó n y ca-

misa de i • " m m f r a zada y c am i sa (le l ana 6 bayeta . 

5 ? — Y o ^ r ^ a ^ c ^ o ^ ‘ 一 〜 m e c o n f o r m o c o n e l s a l a r i o 
estipulado, aunque sé y me consta que es mucho mayor el que ganan los jorna-
leros lilnes y esclavos de esta isla, porque esn diferencia la juzgo compensada 
c o n las o t r a s v e n t a j a s q u e l i a de | > r o p o r c i o n n r n i o m i p a t r o n o , y s o n laa q u e a p a -
recen en esta con t ra í a . 

6 a — E n los casos de e i i í e rmedad , si esta proced iese c omo consecuenc i a de Ih 
vo lun tad del pa t rono , ine sent a leonado t odo el sa lar io es t i pu l ado c o m o si estuvie-

ra bueno , lo m is ino que durant t i la conva lescenc ia , c o m p u t á n d o s e la du r ac i ón de 

una y otra en el t é rm ino es t i pu l ado pa ra esta contra ta , s egún se prev iene (mi el 

ar t ícu lo 58 del R e g l a m e n t o de co lonos y la R tml o rden de 28 de M a r / o de 1866 

y en los do rnas cmsos; es d(3cir, c u a n d o no ( i ' i n a n a r ^ de l t r a b a j o 6 v o l u n t a d d e l 
pa t rono cesará 

7 a — C o n c l u i d o que sea el tcirmino fijado en esta cont ra ía q ueda r é e?p(MÜIo, b ien 

parfiti euovar lu ( (>" el m i s m o señor o pa ra celebrar la con qu ien m e convenga , sr-

g u n se previene en i a ley E e ^ l a m e n t a r i a c i tada , d ispuesto U c ump l i r lo q ue vn la 

m i s m a se ordena si uo pud ie re con t r a t a rme nuevan ien te . 

8 a — Y o L> r r — * 一 - 一 mo ob l i go á p aga r al 

as i á t i co [)mi t i ia lmente y por mesada s venc idas la can t i dad 

de ^ ^ é ^ P ^ ^ _ • q ue es el salar io es t ipu lado , y a c ump l i r todas 

y c ada u n a ífe las cond ic iones antes esp l icadas y las d ispos ic iones conteii idHS en 

el R e g l a m e n t o d i c t ado por el G o b i o r n o y p u b l i r a d o en los per iód icos de esta Is la , 

^ s s s » » ^ ^ ^ — J u r i s d i c c i ó n de M a t a n z a s ¿ k ^ m ^ 

de mil ochocientos 
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